
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.367 - SP (2017/0005495-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USINA AÇUCAREIRA ESTER S/A 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   ANA CLAUDIA LORENZETTI LEME DE SOUZA COELHO E 

OUTRO(S) - SP182364 
   DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI E OUTRO(S) - 

DF028468 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. COBRANÇA. DISCUSSÃO SOBRE 
VIABILIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA E PRECISA DE 
PRECEITO DE LEI FEDERAL QUE FOI EVENTUALMENTE 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de 
prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica 
tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a admissibilidade do recurso especial 
exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente violados, 
bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria 
afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação 
divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula 
284 do STF.
3. Para alterar a conclusão da Corte a quo e entender, como pretende a parte 
recorrente, que entre a constituição do crédito e a cobrança da ação 
transcorreram mais de cinco anos, demanda o reexame de fatos e provas, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
 

Documento: 97099836 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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